
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.465 - RJ (2015/0172224-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIOGO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

EMENTA

PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. HOMICÍDIO. CAUSA DE AUMENTO. 
MENORIDADE. ART. 121, § 4º DO CÓDIGO PENAL -  CP. 
COMPROVAÇÃO. SÚMULA 74 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - 
STJ. DOCUMENTO HÁBIL. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 

1. Considerando o posicionamento pacífico do STJ de que a 
menoridade pode ser comprovada por documento hábil diverso da 
certidão de nascimento, o laudo de exame de corpo de delito de necropsia 
e o termo de identificação cadavérico, com expressa referência à certidão 
de nascimento, são aptos para configurar a causa de aumento do art. 
121, § 4º, do CP.

2. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Quinta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 

unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da 

Fonseca e Ribeiro Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator. 

 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2016(Data do Julgamento).

MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK 

Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.465 - RJ (2015/0172224-3)
  

RELATOR : MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK
AGRAVANTE : DIOGO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK: 

Trata-se de agravo regimental interposto pela defesa contra decisão de 

folhas 513/517 que deu provimento ao recurso especial interposto pelo Ministério 

Público para reconhecer a causa de aumento do art. 121, § 4º, do Código Penal - CP, 

com o correspondente agravamento da pena.

O agravante argumenta que não há nos autos documento hábil para prova 

da menoridade da vítima, nos temos do art. 155, parágrafo único, do Código de 

Processo Penal - CPP, e do Enunciado 74 das súmulas do Superior Tribunal de Justiça 

- STJ. Destaca que a prova cabal da idade da vítima, certidão de nascimento referida 

nos autos do processo, não foi juntada.

Pleiteia, assim, a reconsideração da decisão monocrática ou o 

provimento do presente agravo regimental pela Turma julgadora.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 746.465 - RJ (2015/0172224-3)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO JOEL ILAN PACIORNIK (Relator): 

Em que pesem os argumentos veiculados no presente agravo regimental, 

não há como modificar a decisão ora agravada. 

Consoante consignado na decisão agravada, esta Corte superior tem 

posicionamento pacífico no sentido de que a menoridade da vítima pode ser atestada 

por qualquer documento idôneo com fé pública diverso da certidão de nascimento. No 

mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. ECA. ART. 244-B DO LEI N. 
8.069/1990. DOCUMENTO HÁBIL PARA COMPROVAR A 
MENORIDADE. EXISTÊNCIA. CASSAÇÃO DO ACÓRDÃO A QUO. 
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. SÚMULA 
7/STJ. INAPLICABILIDADE. SÚMULAS 74 E 500/STJ.

1. O crime de corrupção de menores é de natureza formal, 
bastando a participação do menor de 18 anos na prática de infração penal 
para que se verifique a subsunção da conduta do agente imputável ao tipo 
descrito no art. 244-B da Lei n. 8.069/1990.

2. A configuração do crime do art. 244-B do Estatuto da 
Criança e do Adolescente independe da prova da efetiva corrupção do 
menor, por se tratar de delito formal (Súmula 500/STJ).

3. O documento hábil ao qual a Súmula 74/STJ faz 
referência não se restringe à certidão de nascimento, ou seja, outros 
documentos dotados de fé pública, portanto igualmente hábeis para 
comprovar a menoridade, também podem atestar a referida situação 
jurídica, como, por exemplo, a identificação realizada pela polícia civil.

4. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

5. Agravo regimental improvido. (AgRg no REsp 
1532836/DF, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
DJe 23/09/2015).

RECURSO ESPECIAL. PENAL E PROCESSO PENAL. 
CRIME DE CORRUPÇÃO DE MENORES. PROVA DA MENORIDADE 
DA VÍTIMA. CERTIDÃO DE ANTECEDENTES. DOCUMENTO HÁBIL À 
COMPROVAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ.

1. A teor da jurisprudência consolidada no STJ, a 
comprovação da menoridade da vítima do crime previsto no art. 244-B da 
Lei n. 8.069/1990 exige documento hábil. Súmula n. 74 do STJ.
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2. O atestado de antecedentes criminais é emitido com 
base no cadastro do órgão de identificação civil, sendo, ainda, assinado 
por delegado de polícia. Trata-se, assim, de documento dotado de fé 
pública, razão pela qual não há nenhum óbice a que seja utilizado como 
meio de prova da menoridade.

3. Recurso especial provido para condenar o ora recorrido 
pelo delito de corrupção de menores, cabendo ao Tribunal recorrido 
proceder à dosimetria da pena (REsp 1362372/MG, Rel. Ministro JORGE 
MUSSI, QUINTA TURMA, DJe 27/08/2014).

No caso em tela, das peças juntadas aos autos, laudo de exame de corpo 

delito de necropsia (fl. 32) e termo de identificação cadavérico (fl. 192), há comprovação 

da menoridade da vítima, com expressa referência à certidão de nascimento no 

documento de folha 192. 

Ante o exposto, voto no sentido de negar provimento ao agravo regimental. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2015/0172224-3 AREsp 746.465 / RJ

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00309719720138190004  201524750567

EM MESA JULGADO: 18/08/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  JOEL ILAN PACIORNIK

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro FELIX FISCHER

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO AUGUSTO BRANDÃO DE ARAS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : DIOGO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes contra a vida - Homicídio Qualificado

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIOGO SILVA DE SOUZA 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Felix Fischer, Jorge Mussi, Reynaldo Soares da Fonseca e Ribeiro 

Dantas votaram com o Sr. Ministro Relator.
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